
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.865 - RS (2011/0046188-8)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : IRICH WENGRAT E OUTROS
ADVOGADO : DANIEL ANTÔNIO CHIOCHETTA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
1.002.932/SP, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC, QUE 
IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 17 de maio de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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ADVOGADO : DANIEL ANTÔNIO CHIOCHETTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 256-272) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO DECENAL. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO 
RESP 1.002.932/SP, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC, QUE IMPÕE SUA 
ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO (fl. 251)

  Sustenta a agravante, em suma, que a decisão agravada, ao dar provimento ao recurso 
especial dos autores, ignorou a ocorrência da prescrição qüinqüenal, de acordo com o art. 4º da 
LC 118/05. Consigna, nesse sentido, a constitucionalidade do dispositivo, por entender que a 
norma nele contida não vulnera os princípios da autonomia e independência dos poderes nem o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, tendo em vista a admissibilidade de lei 
interpretativa retroativa no ordenamento jurídico pátrio. Ressalta, ainda, que o agravo regimental 
destina-se ao exaurimento da instância especial para fins de interposição de recurso 
extraordinário, devendo ser afastada a incidência da multa estabelecida no art. 557, § 2º, do CPC. 
  É o relatório.  
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  O agravo regimental não merece prosperar, pois a ausência de qualquer subsídio trazido 
pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir incólume 
o entendimento nela firmado. Portanto, não há falar em reparos na decisão, pelo que se reafirma 
o seu teor:    

2.  A 1ª Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 1.002.932/SP (Min. Luiz Fux, julgado em 
25/11/2009), sob o regime do art. 543-C do CPC, adotou o entendimento de que, no regime 
anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 
início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação – 
expressa ou tácita - do lançamento. Segundo o entendimento, para que o crédito se considere 
extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de 
extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é 
que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo 
para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador. 
Conseqüentemente, o acórdão recorrido merece reforma. 

2.     Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0046188-8 REsp 1.239.865 / RS

Números Origem:  00005788220094047118  200971180005785       5788220094047118

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRICH WENGRAT E OUTROS
ADVOGADO : DANIEL ANTÔNIO CHIOCHETTA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : IRICH WENGRAT E OUTROS
ADVOGADO : DANIEL ANTÔNIO CHIOCHETTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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